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RESUMO
O presente trabalho visa discutir a integração das comunidades quilombolas ao Meio Ambiente 
e à Sociedade Moderna, buscando a preservação de ambientes naturais, das tradições e 
fornecendo condições a estas comunidades de subsistir. Tal discussão será delineada pela 
ampla visão do conceito de sustentabilidade fornecida por Ignacy Sachs concatenado com as 
práticas sustentáveis por meio de sistemas agrosilvopastoris historicamente desenvolvido pelas 
comunidades quilombolas.
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KILOMBOLAS COMMUNITIES AND SUSTAINABILITY: 
AN ETHNOECOLOGICAL STUDY FOR THE
CONSTRUCTION OF SUSTAINABLE COMMUNITIES
ABSTRACT
The present work aims to discuss the integration of quilombola communities to the Environment 
and Modern Society, seeking the preservation of natural environments, traditions and providing 
conditions to these communities to survive. Such discussion will be delineated by the broad 
vision of the concept of sustainability provided by Ignacy Sachs concatenated with the 
sustainable practices through agrosilvopastoris systems historically developed by the quilombola 
communities.
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A dicotomia da Preservação Ambiental versus a Evolução Tecnológica é uma questão 
amplamente abordada nas agendas de sustentabilidade atualmente. Estes conceitos ora se 
contrapõem, ora se complementam, e hoje, vemos que o desafio encontra-se na aplicação 
da sustentabilidade frente ao desenfreado crescimento populacional. Assim, questões como: 
“Qual é o papel da Sociedade frente a estas mudanças?” e “Como atuar diante das questões 
ambientais?” são de grande valor, pois para responder estas questões devem ser quebrados os 
paradigmas que sustentam a atuação dos pesquisadores ambientais.
Esta discussão representa o foco do presente trabalho, cujo tema delineador é a 
integração das comunidades quilombolas ao Meio Ambiente e à Sociedade Moderna, buscando 
a preservação de ambientes naturais, das tradições e fornecendo condições a estas comunidades 
de subsistir.
Desta forma, o conhecimento ecológico local das populações tradicionais deve relacionar-
se ao manejo e conservação do ambiente, tal como é a proposta da Etnobiologia, que é, 
essencialmente, “o estudo do conhecimento e das conceituações desenvolvidas, por qualquer 
sociedade, a respeito do mundo natural e das espécies e o estudo do papel da natureza no sistema 
de crenças e da adaptação do homem a determinados ambientes, enfatizando as categorias 
e conceitos cognitivos utilizados pelos povos em estudo.” (DIEGUES; VIANA, 2004). Dentro na 
Etnobiologia pode-se ainda subdividir em vários campos onde se destacam a Etnobotânica 
(estudo do uso das plantas pelos povos) e a Etnoecologia (estudo das relações entre as pessoas 
e o Meio Ambiente).
Assim o objetivo deste estudo foi investigar alguns aspectos Etnoecológicos e 
Etnobotânicos das produções agrícolas das comunidades quilombolas do estado do Rio de 
Janeiro, desenvolvendo uma cartilha de boas práticas voltada para a educação ambiental nestas 
comunidades.
2 DESENVOLVIMENTO
A história do Brasil é marcada pelo colonialismo de 1500 a 1815, período onde as 
características da sociedade moderna brasileira foram impressas pela formação dos povos 
indígenas (nativos), europeus e africanos. A chegada dos portugueses e a primeira impressão 
sobre a gastronomia indígena foi relatada na carta de Pero Vaz de Caminha, o escrivão da frota 
de Cabral relata o comportamento dos índios: “deram-lhes ali de comer: pão e peixe cozido, mel 
e fogos passados. Não quiseram comer quase nada daquilo; se alguma coisa provaram, logo a 
lançavam fora” (CORTESÃO; DE CAMINHA, 1943).
2.1 Comunidades Quilombolas
As comunidades quilombolas são grupos étnicos predominantemente constituídos pela 
população negra rural ou urbana, que se auto definem a partir das relações específicas com a terra, 
o parentesco, o território, a ancestralidade, as tradições e práticas culturais próprias. Além disto, 
“falar dos quilombos e dos quilombolas no cenário político atual é, portanto, falar de uma luta 
política e, consequentemente, uma reflexão científica em processo de construção” (LEITE, 2000).
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Estas comunidades formadas por negros ex-escravos não são uma exclusividade da 
história, e atualidade, brasileira. Existem formações similares aos quilombos em diversas partes 
das Américas, tal como destaca Carvalho et all:
As comunidades formadas pelos negros escravos [...] receberam vários nomes nas 
diversas regiões do Novo Mundo: Quilombos ou Mocambos no Brasil; Palenques na 
Colômbia e em Cuba; Cumbes na Venezuela; Marrons no Haiti e nas demais ilhas do 
Caribe francês; grupos ou comunidades de Cimarrones em diversas partes da América 
Espanhola, maroons, na Jamaica, no Suriname e no Sul dos Estados Unidos (DE 
CARVALHO; DORIA; OLIVEIRA JR, 1996)
Reside na história de cada comunidade remanescente de quilombo, pontos que andam na 
direção da sustentabilidade, afirmando sua importância como detentoras de saberes tradicionais 
muito próprios. É nesse conjunto de conhecimentos que a agroecologia vem reservando esforços 
para discutir bases sustentáveis para uma agricultura mais equilibrada (FIDELIS, 2011).
É notável, portanto, que as comunidades quilombolas apresentam forte integração 
com o ambiente no qual elas estão inseridas, e para isto o uso dos bens naturais englobam 
não somente a “exploração econômica dos recursos naturais, mas revelam a existência de 
um complexo de conhecimentos adquiridos pela tradição herdada dos mais velhos, de mitos 
e simbologias que levam à manutenção e ao uso sustentado dos ecossistemas naturais” 
(DIEGUES, 2008).
Pesquisas anteriores relatam a presença de um grande senso de responsabilidade dos 
integrantes das comunidades quilombolas de pertencer a comunidade negra e atuar nas causas 
sociais. O trabalho de Santos & Chaves (2007) retrata esta visão em sua pesquisa na comunidade 
de Tijuaçu, localizado a 23 km da cidade do Senhor do Bomfim, no Norte da Baia. Segundo 
levantamento dos referidos autores:
Ser quilombola é pertencer a uma comunidade negra, assumir sua cor, sentir orgulho 
(50%), lutar contra o racismo, pela liberdade, pelos ideais, pelos objetivos (20%). “Ser 
quilombola é ter orgulho de sua comunidade e de seu povo” (participante nº.12). Ser 
quilombola é ter a “consciência limpa” (10%), isto é, sem preconceito. “Ser quilombola 
é pertencer a uma comunidade negra” (SANTOS & CHAVES, 2007).
Aliado à preservação cultural, que é uma importante dimensão da sustentabilidade que 
será discutida mais a frente, as comunidades quilombolas contam também com as práticas 
agrosilvopastoris, que atualmente são entendidas como práticas ideias na preservação da 
qualidade e saúde do Meio Ambiente onde estas comunidades estão inseridas.
2.2 Sustentabilidade
Dando continuidade à discussão sobre práticas ambientais e sustentabilidade, é crucial a 
delimitação do conceito de sustentabilidade, que até pouco tempo apresentava a pueril visão de 
ser a “preservação do meio ambiente para as gerações futuras”. A visão atual de sustentabilidade 
é muito mais complexa e atrelada às diversas áreas do conhecimento.
A concepção de desenvolvimento sustentável foi implementada na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, capital da Suécia, em 
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junho de 1972. Naquela época pensava-se em Sustentabilidade como a capacidade de alcançar 
o desenvolvimento preservando os bens naturais para as gerações futuras.
O desenvolvimento sustentável surgiu, pois o ambiente já tem demonstrado claramente 
que não tem mais como suportar o modelo até então vigente, de exploração sem limites das 
reservas naturais e de destinação de grandes quantidades de resíduos gerados pelos processos 
produtivos e também dos produtos após a vida útil. Atualmente, é consenso que qualquer tipo de 
desenvolvimento industrial traz consequências globais. O meio ambiente e o desenvolvimento 
devem ser planejados conjuntamente e harmoniosamente. 
Nesse sentido, há quatro aspectos que são inter-relacionados ao conceito de 
Desenvolvimento Sustentável: Econômico, Social, Institucional e Ambiental. Esses aspectos são 
descritos pela Comissão para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (CDS/ONU). A 
história contemporânea da humanidade foi fundamentada pelo desenvolvimentismo, que é uma 
doutrina que defende uma política governamental de promoção do desenvolvimento econômico, 
principalmente pela industrialização (Dicionário Aurélio), acarretando em modificações, muitas 
das vezes irreversíveis aos ecossistemas.
Os debates envolvendo o conceito de Ecodesenvolvimento possibilitaram, em 1987, que 
a Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento, conforme apresentado no relatório 
Brudtland, documento também conhecido como “Nosso futuro comum”, estabelecesse o 
conceito de Desenvolvimento Sustentável, definindo-o como aquele capaz de atender às 
necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem 
suas próprias necessidades.
Os conceitos de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade se desenvolveram 
com enfoque na questão da poluição ambiental que se tornou gritante no mundo 
conduzindo às conferências mundiais sobre o meio ambiente. Assim esses conceitos 
estiveram associados ao gerenciamento do controle da poluição ambiental, sem um efetivo 
questionamento quanto ao modelo de produção econômico que é o principal gerador 
dela. Ainda hoje, os conceitos de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade são 
propostos e manifestados com um enfoque intermediário, ou seja, se propõe a continuação 
do atual modelo de desenvolvimento sob a tutela do padrão atual de produção econômica 
sem uma profunda mudança no modelo vigente de produção, simplesmente acomodando-o 
à alguns aspectos ambientais.
Há aqueles que tratam a sustentabilidade do ponto de vista da eficiência, propondo que as 
soluções ambientais globais, se equacionam a partir de um aumento de eficiência nos diferentes 
compartimentos produtivos. Nessa visão, permanece a ideia utilitarista dos recursos naturais no 
conceito de sustentabilidade. Em contraponto a isto, Ignacy Sachs (2002) define as dimensões da 
sustentabilidade de modo a englobar não apenas a questão ambiental, mas também as outras 
áreas, desta forma criando os 7 pilares da sustentabilidade:
1. Sustentabilidade ecológica: relativa ao uso dos recursos (água, petróleo, etc); 
ao consumo; a geração de resíduos; a capacidade do suporte (o que planeta pode 
suportar); a proteção ambiental;
2. Sustentabilidade econômica: relativa aos recursos financeiro e econômicos, mas 
atualmente economia solidaria (comercio justo, novas formas de produção e de 
consumo); auto gestão; valorização do ser humano. 
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3. Sustentabilidade social: relativa ao bem estar das pessoas; equidade social; igualdade 
de acesso dos recursos; satisfação das necessidades materiais e não materiais;
4. Sustentabilidade territorial: repensar a relação centro-periferia; norte-sul- distribuição 
espacial dos recursos, campo-cidade;
5. Sustentabilidade cultural: preservação das tradições, cultura, diversidade cultural;
6. Sustentabilidade política: participação da população nas decisões, democracia;
O ponto em comum é que o conceito de sustentabilidade surge da necessidade de 
preservação do bem estar dos seres sencientes, de modo que a geração atual possa usufruir 
dos recursos naturais, mas assegurando-se que as gerações futuras possam também usufruir 
os mesmos. Outro ponto em comum e fundamental é que a sustentabilidade se apoia no tripé: 
equilíbrio ambiental, capacidade econômica e dignidade social.
2.3 Economia solidária e ecológica
As bases das comunidades Quilombolas são a subsistência por meio do plantio e colheita 
dentro dos territórios demarcados. Neste sentido, para Leite (2014) a viabilização econômica 
dos produtos dos cultivos, ou da coleta, através do comércio não é a opção principal, sendo dois 
aspectos importantes para não se estabelecer relações comerciais dentro destas comunidades, 
o primeiro deles reside na autonomia econômica destas comunidades, dado que a produção 
destas comunidades está voltada para a subsistência, e o segundo diz respeito às relações 
comerciais existentes fundamentadas na troca e não na venda dos produtos.
Diante disto, assume importância especial para a compreensão destas comunidades 
a investigação dos conceitos de Economia Solidária e Economia Ecológica, que são práticas 
efetuadas nas comunidades Quilombolas desde sua origem e que ainda hoje apresentam 
importante representatividade nas ciências ambientais.
2.3.1 Economia Solidária
Economia solidária não deve ser considerada apenas como um conjunto de políticas sociais 
ou medidas compensatórias aos danos causados pelo capitalismo, nem como responsabilidade 
social empresarial. Seu desafio é o de projetar-se como paradigma e modelo de desenvolvimento 
que tem por fundamento um novo modo de “produção”, comercialização, finanças e consumo 
que privilegia a autogestão, a cooperação, o desenvolvimento comunitário e humano, a justiça 
social, a igualdade de gênero, raça, etnia, acesso igualitário à informação, ao conhecimento 
e à segurança alimentar, preservação dos recursos naturais pelo manejo sustentável e 
responsabilidade com as gerações, presente e futura, construindo uma nova forma de inclusão 
social com a participação de todos (CONAES, 2010). Tendo como base este conceito, podemos 
definir a Economia em três dimensões:
Economicamente - pela atividade econômica de produção, oferta de serviços, 
comercialização, finanças ou consumo baseado na democracia e na cooperação, o que chamamos 
de autogestão. Na Economia Solidária não existe patrão nem empregados, pois todos integrantes 
do empreendimento são ao mesmo tempo trabalhadores e donos.
Culturalmente - por meio da busca por produtos locais, saudáveis, que não afetem o meio-
ambiente, que não tenham transgênicos e nem beneficiem grandes empresas. Neste aspecto, 
AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS E A SUSTENTABILIDADE: 
UM ESTUDO ETNOECOLÓGICO VOLTADO PARA A CONSTRUÇÃO DE COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS












também simbólico e de valores, estamos falando de mudar o paradigma da competição para o 
da cooperação de da inteligência coletiva, livre e partilhada.
Politicamente - na luta pela mudança da sociedade, por uma forma diferente de 
desenvolvimento, que não seja baseado nas grandes empresas, mas em um desenvolvimento 
para as pessoas e construída pela população a partir dos valores da solidariedade, da democracia, 
da cooperação, da preservação ambiental e dos direitos humanos.
A economia solidária é praticada por milhões de trabalhadores de todos os extratos, 
incluindo a população mais excluída e vulnerável, organizados de forma coletiva gerindo seu 
próprio trabalho, lutando pela sua emancipação em milhares de empreendimentos econômicos 
solidários e garantindo, assim, a reprodução ampliada da vida nos setores populares.
São iniciativas de projetos produtivos coletivos, cooperativas populares, cooperativas de 
coleta e reciclagem de materiais recicláveis, redes de produção, comercialização e consumo, 
instituições financeiras voltadas para empreendimentos populares solidários, empresas 
autogestionárias, cooperativas de agricultura familiar e agroecologia, cooperativas de prestação 
de serviços, entre outras, que dinamizam as economias locais, garantem trabalho digno e renda 
às famílias envolvidas, além de promover a preservação ambiental.
Além disso, a economia solidária se expressa em organização e conscientização sobre 
o consumo responsável, fortalecendo relações entre campo e cidade, entre produtores 
e consumidores, e permitindo uma ação mais crítica e proativa dos consumidores sobre 
qualidade de vida, de alimentação e interesse sobre os rumos do desenvolvimento relacionados 
à atividade econômica.
2.3.2 Economia ecológica
Ao se falar de Economia Ecológica o primeiro autor a ser citado nesta tão renomada 
lista é Nicholas Georgescu-Roegen. Os trabalhos de bioeconomia deste autor são precursores 
da economia ecológica, tendo em vista que foram os primeiros a integrar os recursos naturais 
finitos em modelos econômicos. Em sua principal obra A Lei da Entropia e o Processo Econômico 
(1971) Georgescu-Roegen salientou que, de acordo com a primeira lei da termodinâmica, não 
podemos criar nem destruir matéria ou energia (Princípio da Conservação da Matéria-Energia), 
e consequentemente indagou: o que faz então o processo econômico? A resposta é absorver, 
transformar qualitativamente a baixa entropia e lançá-la fora do sistema econômico na forma 
de alta entropia. 
Face a isto, vemos que a natureza é a única limitante do processo econômico. Do ponto 
de vista material, a economia transforma bens naturais valiosos em rejeitos que não podem ser 
mais utilizados. Mas isso não significa que a função das atividades econômicas seja a produção 
de lixo. O objetivo é a felicidade humana, o fluxo imaterial de bem-estar gerado pelo sistema. No 
entanto, nada garante que as gerações do futuro poderão ter acesso aos recursos e serviços da 
natureza semelhante ao que tiveram as precedentes (CECHIN, 2010).
A Economia Solidária constitui o fundamento de uma globalização humanizadora, de 
um desenvolvimento sustentável, socialmente justo e voltado para a satisfação racional das 
necessidades de cada um e de todos os cidadãos da Terra seguindo um caminho intergeracional 
de desenvolvimento sustentável na qualidade de sua vida (Carta de Princípios do Fórum Brasileiro 
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de Economia Solidária – FBES). Apesar dessa diversidade de origem e de dinâmica cultural, são 
pontos de convergência neste assunto:
•	a valorização social do trabalho humano;
•	a satisfação plena das necessidades de todos como eixo da criatividade tecnológica e da 
atividade econômica;
•	o reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia 
fundada na solidariedade;
•	a busca de uma relação de intercâmbio respeitoso com a natureza; e
•	os valores da cooperação e da solidariedade.
A partir dessa maneira diferenciada de pensar e de se “fazer” economia, talvez esteja 
começando um novo caminho em termos da elaboração de um mundo mais solidário onde o 
indivíduo seja o foco principal; longe, portanto, da frieza dos números e dos índices que marcam 
a economia de mercado.
Ou seja, o sistema econômico é um subsistema do ecossistema global finito, dependendo 
dele tanto para extrair baixa entropia quanto para, ao usá-la, despejá-la na forma de alta entropia.
2.4 Sistemas agroflorestais
Os sistemas agroflorestais, são uma técnica alternativa de uso da terra, que visa 
proporcionar um rendimento sustentável ao longo do tempo, introduzindo espécies anuais nos 
primeiros anos, seguidas de frutíferas semi-perenes e perenes e por fim as madeiráveis, os quais 
podem ainda, ser consorciadas com animais em uma mesma área, fazendo uma integração da 
agricultura e florestas.
Estes sistemas configuram-se como um manejo sustentável da terra que permite 
incrementar a produção total combinando agricultura, produção de árvores florestais e frutíferas 
e ou animais simultaneamente ou sequencialmente, e que seja compatível com o padrão cultural 
da região.
Diante disto, misturar espécies apresenta resultados bastante satisfatórios, pois insetos 
herbívoros apresentam-se mais abundantes em monoculturas, onde encontram mais facilmente 
suas plantas hospedeiras. Aliado a isto, plantas quando consorciadas apresentam um aumento 
da resistência contra herbívoros. 
Insetos são guiados principalmente pelo olfato e a grande diversidade de plantas vizinha e 
de vários odores dificulta bastante a localização dos recursos, este fenômeno atua naturalmente 
como um controle biológico, pois com “escassez” de alimentos as pragas não se reproduzem 
desenfreadamente. Além disso, cria-se um ambiente muito complexo, com diferentes níveis de 
sol, sombra e umidade, diferenças de temperatura e ainda, a presença física de outra planta 
pode proporcionar uma camuflagem, dificultando a busca pela imagem. Silva (2006) destaca 
ainda que...
[...] grande parte dos sistemas naturais brasileiros, sobretudo dos remanescentes 
florestais atlânticos são também territórios de populações tradicionais quilombolas, 
caiçaras, ribeirinhos, seringueiros, para as quais, em geral, a conservação da natureza 
é a garantia de sua estabilidade econômica, social e cultural (SILVA, 2006).
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Neste contexto temos a aplicação dos sistemas agroflorestais e das práticas utilizadas 
pelos índios e africanos são referências históricas na construção de biodigestores naturais e 
sistemas de uso sustentável da terra.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho se propôs desenvolver uma investigação sobre o conceito de 
sustentabilidade e sistemas agroflorestais de modo a estabelecer um elo entre estes conceitos 
na delimitação da Etnobiologia. Para esta delimitação foram levantados conceitos atuais sobre a 
sustentabilidade e todas as suas dimensões.
Por meio da delimitação das dimensões da sustentabilidade ficou evidente o aspecto 
cultural, social e ecológico destas comunidades, pois elas além de preservarem o patrimônio 
histórico-cultural dos grupos étnicos que lá habitam, produzem também um efeito de preservação 
ecológico ao impedir o uso predatório destas regiões para outros fins.
Por fim, em um aspecto ainda mais amplo, as poucas comunidades quilombolas que 
ainda resistem ao processo de modernização das culturas representam um patrimônio histórico 
cultural do Brasil/África, preservando as tradições e costumes das diversas tribos africanas aliado 
ao sincretismo religioso brasileiro. A preservação destas comunidades não só se reflete no bem-
estar dos integrantes das mesmas, mas agregam diversos níveis de sustentabilidade à cultura 
brasileira, e por isso elas devem ser protegidas.
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